
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 038/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2017/TJPA

Aos 14 dias do mês de dezembro de 2017, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do
Poder Judiciário, com sedenaAvenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, cidade de Belém, Estado
do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA,
por seu Secretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e
domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°. 8293120 SSP/PA,
inscrito no CPF/MF sob o n®. 141.758.512-91, designado pela Portaria n°. 574/2017-GP de 1°de fevereiro de
2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2017, nos termos da Lei n". 8.666, de21 dejunho
de 1993; do Decreto Estadual n°. 876,de 29 de outubro de 2013; da Lei n°. 8.078, de 11 de setembrode 1993
(Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n°. 062/TJPA/2017 (processo n® PA-PRO-2017/03618), para o
Registro de Preços n® 038/TJPA/2017, conforme homologação da Secretaria de Administração desteEgrégio
Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 11 de dezembrode 2017, registram-se os preços
oferecidos pela empresa WZ UNIÃO AUTOMAÇÃO E ELÉTRICA EIRELI EPP, inscrita no CNPJ/MF sobo
n®. 08.772.301/0001-45, com sede na cidade de Francisco Morato, Estado de São Paulo, á Rua Antonio José
da Silva, n®. 9, Bairro Jardim Sinobe, CEP; 07908-120, telefone: (11) 4609-2715, e-mail:
comercial@wzunião.com.br. doravante denominada EMPRESA, neste ato representada por WESLEY
LAURENÇO DE SARROS, portador do RG n®. 418567578, inscrito no CPF/MF sob o n®. 302.976.898-86,
cuja proposta foi classificada em primeiro lugarpara o Grupo 39 do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de material
elétrico, observadas as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência - anexo I
do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Esta ata de registrode preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será
superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 14 de dezembro de 2017 e
término em 14 de dezembro de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do
Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará obrigado a adquirir o
objetoreferido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendofazê-lo por
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de
condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partirda assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o compromissode
atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as
condições estabelecidas neste instrumento e notermode referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do compromisso de
entregar os bens/materiais objetos da presente ata.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Ospreços ofertados pela EMPRESA constam desuaproposta, parte integrante desta ata e de acordo
com a tabela abaixo;

ITEM ESPECIFICAÇÃO - Materiais Elétricos UNID Quant. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

GRUPO 39

149

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -
2.5MM X 100MM (PACOTE COM 100
UNID). Referência: Marca Brasfort ou

similar.

pt 5 3,18 15,90

150

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -
3,6MM X 150MM (PACOTE COM 100
UNID). Referência: Marca Brasfort ou

similar.

Pt 5 6,26 31,30

151

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -
3,6MM X 200MM (PACOTE COM 100
UNID). Referência: Marca Brasfort ou

similar.

pt 5 16,69 83,45

152

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -
3,6MM X 250MM (PACOTE COM 100
UNID). Referência: Marca Brasfort ou

similar.

pt 5 22,44 112,20

153

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -
7,6MM X 250MM (PACOTE COM 50

UNID). Referência: Marca Brasfort ou

similar.

pt 5 17,17 85,85

154

ABRAÇADEIRAS DE NYLON PRETAS -

7.6MM X 400MM (PACOTE COM 50
UNID). Referência; Marca Brasfort ou

similar.

pt 5 53,87 269,35

TOTAL GRUPO 39 598,05

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DOCANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fomecimento/prestação ou bens registrados, cabendo
ao TJPA promover as negociações junto à EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea "d", do
inciso II do caputdo art. 65 da Lei n®. 8.666/1993.

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando opreço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
J /motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução dos preços aos valores

\W praticados pelo mercado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado será liberada do compromissoassumido, sem aplicaçãode penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzirseus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços registrados e
a EMPRESA não puder cumpriro compromisso, o TJPA poderá:

I- Liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados:

II - Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da empresa, esta
deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuadopeloTJPA, e dentro do prazo
de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá procederà revogação da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro da EMPRESA será cancelado quando:

I- Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retirar a nota de empenho no prazoestabelecidopeloTJPA, sem justificativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles
praticado no mercado; ou

IV - Sofrersanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°. 8.666/1993, ou no art.
7° da Lei n°. 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
parágrafo anterior será formalizado por despacho doTJPA, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado
e justificado:

I - Por razão de interesse público; ou

II - A pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de serviços/fornecimento, com prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados da data do atestoda execução dos serviços/fornecimento na nota fiscal,
após verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta
correnteno Banco Bradesco,Agência 1621-7, contacorrente n°.24750-2, mediantea apresentação de fatura
emitida pela EMPRESA em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que a EMPRESA
der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer
procedimento judicial ou extrajudicial.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - OTJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às
multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e
previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA nâo tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo
TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) 1= (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir
especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I- Executar fielmente o objeto da presente ata de registrode preços, obedecendo rigorosamente às
exigências e especificações contidas no termo de referência, Anexo Ido edital, que é parte integrante desta
ata.

II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo TJPA,
substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência da
ata e fornecimento dos bens/materiais;

IV - Manterdurante a vigênciada ata de registrode preços as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal,
jurídica, técnica e econômica.

V- Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e in-estritafiscalização, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório, no
termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

VII - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e ás multas
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n". 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

0/ VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos eencargos resultantes do fornecimento objeto
<Y desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas majorações, incidentes

ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.
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IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da presente
ata de registro de preços.

X-A EMPRESA se sujeita ás disposições do Códigode Proteção e Defesa do Consumidor, instituído
pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de desembargadores
e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, conforme art.
3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

XII - Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante desta
ata.

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGACOES DO TJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos
que integram e complementam o edital convocatório:

I - Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados para
fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da EMPRESA.

V - Comunicar á EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a imediata
reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação às
especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de
referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos detectados na
prestação e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam correção por parte da
EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da Ata de Registro de Preços ficarão sob a responsabilidade do
servidor Carlos Alberto Magalhães Bremgartner (matrícula 67342), lotado ná Secretária de Engenharia e
Arquitetura do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto desta ata, sob
os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Afiscalização peloTJPA nãoexclui nem reduza responsabilidade da EMPRESA
por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições
técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será
descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o caso, sem
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prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais cominações referidas
no Capítulo IV da Lei n®. 8.666/1993, garantidoo direito à ampla e prévia defesa, a EMPRESA que;

a) convocadadentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços,
não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução no fornecimento, pela inexecução total ou parcial do
objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de
referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos
afins, o TJPA poderá aplicar à EMPRESAas seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula,
garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitarou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c do parágrafo
primeiropoderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro,facultada a defesa prévia
da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a
EMPRESA foi oficialmentecomunicada, salvo para a sanção estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro,
cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aadvertência é o aviso por escrito, emitido quando a EMPRESA descumprir
qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo atraso
injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais;

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado sobre
o valor correspondente á parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado
desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente á parte inadimplente, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas aeb deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata de
registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a, bec deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula desta
ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casos previstos nas alíneas anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa será fonnalizada por ternio de aplicação de penalidade e será executada
após regular processo administrativo, garantida á EMPRESA o direito de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
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dias úteis, acontar do recebimento da notificação, nos temios dos §§2® e3° do art. 86 da Lei n". 8.666/1993,
na seguinte ordem;

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e
b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar opagamento ou autorizar expressamente
odesconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias uteis acontar
do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Oatraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corrido^
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de expediente normal no TJPA, ou
no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não
superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da
penalidade de multa nos casos em que ovalor for considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a2% (dois
por cento) do previsto no art. 24,11 da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que ovalor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.

c) Para determinar areincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os antecedentes
da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que sobrestada,
não importando se decorrente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada
evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva
penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de registro de
preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea bdo parágrafo quarto.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo quarto não se
aplica nashipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Asanção de impedimento prevista no caput desta cláusula será
aplicada de acordocom os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de autonzaçao
{caput, alínea a); deixar de entregar adocumentação exigida para ocertame {caput, alínea /)); ou não mantiver
sua proposta, injustificadamente {caput, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos. quando aEMPRESA ensejar oretardamento da execução do objeto
desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração {caput,
alínea d);

c) de até 02 (dois) anos. quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta ata de registro de
preços {caput, alínea /);

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração falsa
{caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro de preços {caput, alínea /), comportar-
se de modo inidôneo {caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal {caput, alínea h).
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punição ouaté queseja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de
impedimento aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUÀRTO - Adeclaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, consoante
dispõe o art. 87, IV, da Lei n". 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal (CPF/GNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO-As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, á vista dos motivos
informados na instmção processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Éfacultado à EMPRESA interpor recurso contra a aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente infomriado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de reconsideração
á autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da intimação do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberáà EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços, observadas as
condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente da adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ascontratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder
a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata para o TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o TJPA, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.
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PARÁGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamerite, não houver previsão
no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.
PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, oórgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e ocontraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas propnas
contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - Éfacultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros Estados a
adesão aesta ata. devendo-se dar prioridade aos órgãos eentidades da Administração Pública do Estado do
Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

OTJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de
preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ogerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será efetuado pelo
setor do TJPA. com autoridade para exercer, como representante da Administração do TJPA. toda equalquer
ação de orientação geral e acompanhamento na execução do fornecimento objeto da presente ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá oendereço
e oprazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.
PARÁGRAFO TERCEIRO - AEMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não comparecer, não
retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata
de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no edital e neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar a próxima
EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abertura de processo
administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados

no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de preços, a
cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para execução do
objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na
respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será incluído nesta atao registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante
vencedora na ordem de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aordem declassificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada
nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acondição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o Edital do Pregão Eletrônico n° 062/TJPA/2017, oTermo de
Referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado certame.
PARÁGRAFO QUARTO - Oprazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis, contado da
data do recebimento oficial de convocação.
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PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes
da Lei n® 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lein°. 8.078/1993 e da Portaria n®. 5.132/2013 do
Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial do Estado do
Pará no prazode até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justase contratadas, firmam o presente instrumento em02(duas) vias de igual
teor e forma.

Belém, 14 de dezembro de 2017

Testemunhafl^
Nonieii

CPF n°. 5^^.
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TERMODE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de material elétrico, pelo prazo de 12 (doze) meses, visando aatender
às necessidades de manutenção predial doTribunal de Justiça do Estado doPará.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Aeventual aquisição dos materiais aque se refere opresente temio de referência tem como objetivo a reposição
de estoque de materiais de relevante importância para aboa manutenção predial, de fonna eficiente ede acordo com a
necessidade do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;

2.2. Existe ARP vigente de Serviços de Engenharia que prevê ofornecimento de alguns dos itens especificados no
presente Termo de Referência, Contudo, vamos licitar uma ata de registro de preços apenas para ofornecimento de
materiais elétricos que serão destinados ao uso em pequenas e imediatas intervenções, de forma emergencial e
preventiva, utilizando a mão de obra dos terceirizados residentes ligados ao contrato 014/2017/TJPA:
2.3. Ocritério de julgamento das propostas será o menor preço por lote, sendo que para itens avulsos, não
agrupados em lote, será considerado o valor ofertado para cada item;

2.4. Nos termos da Súmula 247/2004-TCU a obrigatoriedade de adjudicação por item depende da demonstração de
que não haja prejuízo para oconjunto ou complexo ou perda de economia de escala, quando oagrupamento éefetuado
por lote ou preço global. Dessa forma, optou-se pela modelagem da licitação em lotes visando preservar aeconomia de
escala, uma vez que os itens agrupados possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, afastando possíveis
prejuízos à competitividade, ao mesmo tempo em que exerce maior atratividade perante aos licitantes. Por outro lado,
considerando o elevado número de itens, a organização em lotes evita que inúmeros contratos sejam celebrados com
diferentes fomecedores, situação que, tecnicamente, afeta diretamente a rotina da Administração, prejudicando a
eficiência administrativa, que passa pela otimização do gerenciamento deseus contratos defomecimento.

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

3.1. Ocritério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote/Itens.

4. ESPECIFICAÇÕES

4.1. Acompanha opresente temno de referência, planilha de materiais (ANEXO I) listando todos os materiais, contendo,
especificações técnicas, previsão dequantitativos e valores de referência para cada item;

4.2. Estão passíveis de desclassificação, fornecedores que apresentarem proposta de material divergente do contido
em tal anexo;

4.3. As marcas, fotos e referências mencionadas na Planilha de materiais (ANEXO I) são meramente indicativas
de parâmetros para os materiais ofertados, não sendo critério desclassificante, porém, devem atender a todas as
Normas Técnicas e Regulamentações vigentes no Brasil. Cabe ressaltar, um dos princípios basilares desse e de outros
processos licitatórios é a exigência de qualidade.

5. AMOSTRAS

5.1. Poderá fazer parte integrante das propostas, ou assim que forem solicitados; catálogos dos materiais, manuais,
amostras e certificações quese fizerem necessárias, obrigatoriamente emidioma Português;

5.2. No caso de solicitação por parte da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA, deverá serentregue neste
Setor após a abertura da licitação, amostras dos materiais em tamanho, cores, embalagens e fomnas originais para efeito
de análise técnica, nos itens que, porventura, houver dúvidas e/ou questionamentos ou desconhecimento acerca do
material ofertado, deacordo com as nonnas exigidas neste caderno deespecificações. Devendo seratendido no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimaçâo. Caso contrário, o proponente será automaticamente
desclassificado de participação naquele item;
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5.3. As empresas licitantes deverão entregar asamostras para avaliação. Em caso de haver necessidade de prova de
resistência, e resultando em danos materiais, estes não deverão serobjeto de ressarcimento por parte do TJPA;

5.4. Após a apresentação e aprovação das amostras pela Secretaria deEngenharia e Arquitetura do TJPA, não serão
admitidas quaisquer alterações quanto aos materiais, marcas, quantitativos e cores;

5.5. Sempre que possível, a licitante deverá apresentar, em anexo, "folders", prospectos e outros materiais que facilitem
a análise dos produtos ofertados;

5.6. Oenvio de anexo, quando solicitado, é condição indispensável à classificação da proposta de preços;

5.7. As amostras porventura apresentadas deverão ser retiradas pelos interessados em ate 30 (trinta) dias comdos
após a conclusão do procedimento licitatório (homologação, revogação ou anulação). Decon-ido esse prazo, não mais
poderão ser reclamadas, reservando-se oTJPA odireito deutilizá-las, doá-las ou simplesmente descarta-las;

5.8. Caso haja discrepância, discordância ou não existência em catálogo de algum material, a licitante deverá infonnar
de antemão, através de ofício ou correspondência oficial. Jamais deverá substituí-lo por outro sem a prévia autorização
da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA. Pois se assim não proceder, por ocasião da entrega, o referido
material serádevolvido semnenhum ônus ao TJPA e o contratado estará sujeito às penas previstas.

6. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Oprazo para aentrega dos bens éde até 30 (trinta) dias, acontar do efetivo recebimento da Ordem de Autorização
e empenho;

6.2. As prorrogações para a entrega dos materiais sóserão aceitas na ocon-ência defato superveniente, devidamente
comprovado;

6.3. Olocal de entrega dos materiais será oAlmoxarifado Central do TJPA, sito à Rodovia Augusto Montenegro,
Km04, entre o condomínio Montenegro Boulevard e o condomínio Green Ville, em frente ao Parque Shopping
Belém, ou outro endereço, deconveniência do TJPA, porém, dentro da cidade de Belém/PA, de segunda feira a sexta
feira, exceto feriados, no horário de 08:00 às 16;00h;

6.4. O recebimentodo objeto se dará em duas etapas:

6.4.1. Em caráter provisório, no ato da entrega dos bens no local indicado, ocasião em que será verificada
quantidade e condição aparente dos mesmos, acompanhada da assinatura do(s) servidor(es) designado(s) para essefim,
em canhoto de fatura/nota fiscal;

6.4.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será
feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação do objeto contratado pelo(s) servidor(es) designado(s) para
esse fim.

6.5. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, o mesmo será imediatamente
rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor
notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a verificação, com prejuízo ao
pagamento pelo fornecimento, sendo-lhe. ainda, concedido 01 (um) dia útil para retirada do material ouparte doque foi
rejeitado;

6.6. Para o caso em que ocorram fatos supervenientes que venham a prejudicar em parte ou em sua totalidade os
bensjáentregues pelaEmpresa, esta deverá refazê-los/substituí-los semqualquer ônusaoTJPA. Casoos bensjá tenham
sido pagos, o TJPA poderá redassifica-los como itens pendentes nas faturas subsequente, fazendo o desconto em forma
de errata, podendo efetuar o respectivo pagamento quando da entrega dos mesmos a contento;

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA

7.1. Ofornecedor, quando necessário, deveráapresentarCERTIFICADOS DE GARANTIA dos produtos em condições
normais de uso, sem nenhum ônus para o TJPA. Nassituações em que os materiais apresentarem falhas de fabricação,
havendoa necessidade de substituição do produto e seus acessórios,de acordocomo laudoda Secretariade Engenharia
e Arquitetura do TJPA. o ônus de transporte con-erá por conta e riscodo fornecedor. Nas situações não previstas neste
Temio, as dúvidas serão dirimidas com a observânda, estrita, da Lei 8.078/90. (Códigode Defesa do Consumidor);
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7.2. Nâo serãoaceitos materiais com prazo de validade restante menor que50% dotempo indicado nas embalagens,
por ocasião da entrega no local determinado pelo TJPA;

7.3. Para efeito degarantia junto à assistência técnica, relativa a equipamentos com numeração desérie, na ocasião
do fornecimento do produto, este número deverá ser grafado na nota fiscal no campo de descrição do item
correspondente:

7.4. Prazo mínimo de garantia: conforme Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, a contar do recebimento
definitivo do objeto.

8. OBRIGAÇÕES DOTJPA

8.1. Aceitar o produto que atenda aos requisitos constantes deste Tenno de Referência:

8.2. Permitir acessodos representantes e empregados da proponente vencedora às suas dependências para a entrega
do material;

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da
proponente vencedora;

8.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido/da prestação do serviço com as
especificações constantes desteTenno e da proposta vencedora, para fins de aceitação e recebimento:

8.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências do termo de referência e mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhadas das documentações
exigidas:

8.6. Notificar a Empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no material entregue, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias;

8.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;

8.8. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições administradas devidas
à Secretaria da Receita Federal doBrasil (RFB), das inscrições emDívida Ativa doInstituto Nacional doSeguridade Social
(INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada pagamento.

9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

9.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeita condição em estrita observância das especificações, no prazo e local
indicado no ternio de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.3. Atenderprontamentea quaisquer exigênciasdo TJPA, inerentes ao objeto do presente processo:

9.4. Comunicar ao TJPA, noprazo07(sete)dias queantecedem o prazo final paraentrega do objeto, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

9.5. Responsabilizar-se pelas despesasdos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação degarantia e quaisquer outras que incidam na entrega do objeto;

9.6. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração oua terceiros por seusempregados, durante a entrega dos
bens, inclusive, durante a entrega dos materiais feita por transportadoras;

9.7. Comunicar à Contratante todae qualquer irregularidade ocomda ouobservada durantea fase de fomecimento do
produto:

9.8. Por ocasião da entrega dos itensem nossas instalações, caso seja detectado algum defeito nos produtos, ou se
houver a entrega de bem emdesacordo com o objeto licitado e homologado, a empresa terá um prazo de 15(quinze)
dias úteis para efetuar a troca, ficando às suasexpensas todas as despesas decorrentes de tal ação, podendo, a critério
do TJ/PA sofrer as sanções contratuais pertinentes;
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9.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes do instrumento, tais
como: mudança de endereço, telefone, fax, dissoluçãoda sociedade, falência e outros:

9.10. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto. nome completo e o
nome da CONTRATADA;

9.11. É expressamente vedada à CONTRATADA:

9.11.1. A veiculação de publicidade acerca do instmmento obrigacional, salvo se houver prévia autorização da
Presidência do TJPA;

9.11.2. Caucionar ou utilizar o instaimento para qualquer operação financeira, sem prévia anuência do TJPA, sob pena
de rescisão e penalidades cabíveis.

10. PRAZOSE CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo nãosuperiora 30(trinta) dias, contados da
data do atesto da execução dos serviços/entrega do material na nota fiscal, que se dará após a verificação da
conformidade da execução e documentação respectiva (certidão FGTS, Receita Federal, INSS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas), através de crédito em contacomente infonnada pela Empresa";

10.2. Nenhum pagamento seráefetuado à CONTRATADA casoexista pendência quanto às Fazendas Federal, Estadual
e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
e a regularidade perantea Justiçado Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas)";

11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da Ata de Registro de Preços sertã desempenhada pelo servidor Carlos
Alberto Magalhães Bremgartner (matrícula 67342), lotado na Secretária de Engenharia e Arquitetura do TJPA.

12. PENALIDADES

12.1. Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste tenno de
referência serão aplicadas as penalidades previstas no instmmento convocatório e no contrato.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. OSistema de Registro de Preços nãoobriga a compra, nem mesmo nasquantidades indicadas na planilha de
materiais anexa a este Termo de Referência, sendo apenas uma estimativa da Administração, podendo esta
promover a aquisição em unidades de acordo com sua necessidade.

Belém, 04 de Julho de 2017.

CARLOS BREMGARTNER

Analista Judiciário
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PORTARIADEDIÁRIAN«3806/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome;CLAUDIAFERREIRALAPENOAFIGUEIROA/Csrao:JUÍZA
OEDIREITODACOMARCADEBREVES/Matrícula:149241/N".
deDiárias:3V>(trésemeia)/Origem:BREVES/PA/Destina:
TERMOJUDICIÁRIODEBAGRE/PA/Período:13à16/12/2017/
Objetivo;REALIZARAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIARIAN*3807/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:CLAUDIANESOARESDASILVA/Corgo:COLABORADORA
EVENTUAL/CPF:892.470.942-91/N».deDiiríss:3V^(trêse
mela)/Origem:BREVES/PA/Destino;TERMOJUDICIÁRIODE
BAGRE/PA/Período;13à16/12/2017/Objetivo:AUXILIAR
MAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIARIAN*3808/2017-SP,OSOE
DEZEMBRODE2017.

Nome:RAMONUSBOASANTOS/Cargo:ASSESSORDEJUIZ/
Matrícula:141062/N®.deDiárias:3Vi(trêsemeia)/Origem:
BREVES/PA/Destino:TERMOJUDICIÁRIODEBAGRE/PA/
Período:.13A16/12/2017/Objetivo:AUXIUARMAGISTRADO
EMAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIARIAN°3809/2017-SP,06DE
DEZEMBROPE2017.

Nome:AUGUSTODEALMEIDAMACOLA/Caroo;ASESSORDA
PRESIDENCIA/.Matricula:149764/N®.deDiárias:IV,(mela)
/Origem:SELEM/PA/Destino:ALTAMIRAeBRASjLNOVO/PA/
Período:12i13/12/2017/Objetivo:VISTORIATÉCNICA.

PORTARIADEDIARIAN*3810/2017-SP,06OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:KICHELDONASOMENTOHANSSON/Cargo:PROGRAMADOR
DECOMPUTADOR/Matrícula:3360/N®.deDiárias:2V](duase
meia)/Origem:BELEM/PA/Destjno;BRASIUA/DF/Período:13ò
15/12/2017/Objetivo:VISITATfCNICAAOSMPARALABORAÇAO
DEMANUELDOSAD,ADEQUAÇAODOMÓDULOOEDIÁRIASNO
e-SOCIALEOUTRASATIVIDADESPERTINENTESAOSISTEMADE
GESTÃOOEÉSSOAS-MENTORH.

PORTARIADEDIARIAN*3811/2017-SP,06DE
DEZEMBROOE2017.

Nome:ERICKCOSTARGUEIRA/Cargo:JUIZDACOMARCADE
AFUA/Matrícula:83097/N®.deDi^rías:6Vi(seisemela)
/Origem;AFUA/PA/Destine:ANAJAS/PA/Perío^:10i
16/12/2017/Objetivo:REAUZARAUDIÊNCIAS.ANAUSEOE
PRO.CESSOSDEREUSPRESOSOACOMPETÊNCIADOJURIEDA
INFÂNCIAEAOOLêSCENÇIA

PORTARIADEDIARIAN*3812/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:EVANGELSANTANA/Cargo:OFICIALDEJUSTIÇA/
Matncula:24589/N®.depiárias:ôVj(seisemela)/Origem:
AFUA/PA/Destino:ANAJAS/PA/Pertodç:10à16/12/2017
/Objetivo:PILOTARLANCHAQUEFARATRANSPORTEDO
MAGISTRADOESERVIDOR.

PORTARIADEDIARIAN'3813/2017-SP,06OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:RUBERLONGUIMARAESPANTOJA/Cargo:CHEFEOA
UNIDADELOCALDEARRECADAÇAO/Matrícula:149985/N°.
deDiárias:6V3(Misemela)/Origem:AFUA/PA/Destino:
ANAJAS/PA/Período:10à16/12/2017/O^etivo:AUXILIAR
MAGISTRADOEMREAUZAÇAODEAUDIÊNCIAEMOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL.

PORTARIADEDIÁRIAN«3814/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:FRANCESANTOSDACRUZ/Cargo:ANAUSTAJUDICIÁRIO
/Mqtrícula:58432/N®.deDiárias:1(umaemeia)/Origem:
BELEM/PA/Destino:MOCAJUBA/PA/Periodo;.13à14/12/2017
/Objetivo:ATIVIDADEDESENSIBIUZAÇAOEMJUSTIÇA
RESTAURATIVA.

PORTARIADEDIÁRIAN*381S/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:SARAHELENACOSTABATISTA/Caroo;ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:162086/N®.deDiánn:(meia)
/Origem:ABAETETUBA/PA/Destino:BELEM/PA/Periodo:
11/1272017/Objetivo:CERTIFICADODIGITAL.

PORTARIADEDIARIAN®3816/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ANACLAUDIAGÓESOASILVA/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:59277/N®.^doDiárias:'/i(mela)/
Origem:CASTANHAl/PA/Destino:SAOFRANCISCODOPARÁ/
PA/Periodo:12/12/2017/Objetivo:ESTUDOSOCIAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3817/2017-SP,06OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:JOYCEOASILVAARAÚJO/Cargo:ANALISTAJUDICIÁRIO
/Matrícula:59285/N®.deJllárías:Vj(meia)/Origem:
CASTANHAUPA/Destino:SAOFRANCISCO00PARA/PA/
Periodo:12/12/2017/Qbjetivo:ESTUDOSOQAL.

PORTARIADEDIARIAN*3818/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:BRUNOMOREIRADEMELO/Cargo:ASSESSORDEJUIZ
/Matrícula:162884/N®.deDiárias:Vi(mela)/Origem:
VIGIA/PA/Destino:SANTOANTÔNIODOTAUA/PA/Período:
07/12/2017/Objetivo:AUXIUARMAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN<>3819/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARIOJOSÉGOMESDEMELOESILVA/Cargo;OFICIAL
DEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:143880/N®.deDiárias:
IVj(umaemeta)/Orígem:SANTALUZIADOPARÀ/PA/Destino:
CACHOEIRADOPIRIA/PA/Período:12A13/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRMANDADOS

PORTARIADEDIARIAN*3820/2017-SP,06DE
DEZEMBROOE2017.

Nome:MAGNOGUEDESCHAGAS/Cargo:JUIZDEDIREITODA
COMARCADEVIGIA/Matrícula:29270N®.deDiárías:1(uma)
/Origem:VIGIA/PA/Destino:SANTOANTÔNIODOTAUA/PA/
Período:14/12e25/01/2018/Obietivo:REAUZARAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIÁRIAN*3821/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOnO/Caigo;
OHOALDEJUSnÇAAVALIADOR/Matriaia:2S941/N®.deDiár&:
V:(mea)/Origem:CASTANHAL/PA/Destino:SANTARÉMNOVO/PA/

Período;19/12/2017/Objetivo:CUMPRIRDIUGENOAS.
PORTARIADEDIARIAN*3822/2017-SP,07DE

DEZEMBRODE2017.
Nome:GLAUCYLLENEDEOUVEIRAMARQUESPARIZOnO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matrícula:25941/
N®.deDiárías:2V](duasemeia)/Origem:CASTANHAL/PA/
Destino:PORTEUPA/Período:15á17/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRDIUGENCIAS.,

PORTARIADEDIÁRIAN*3823/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEDEOUVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matricula:25941/
N®.deDiárias:IVj(umaemeia)/Origem:CASTANHAL/PA/
Destino:ACAR^PA/Período;12i13/12/2017/Objetivo;
CUMPRIRDIUGÉNCIAS.,

PORTARIAOEDIÁRIAN*3824/2017-SP,07OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEOEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/Cargo:
OnaALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/N®.dc
Diárias:Vi(meia)/Orígem:CASTANHAL/PA/Destino:IGARAPÉ
AÇU/PA/Periodo:14/12/2017/Objetivo:CUMPRIRDIUGENCIAS.

PORTARIADEDIARIAN*382S/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:DAVISONGUIMARAESARAÚJOOASILVA/Cargo:AUXILIAR
JUDICIÁRIO/Matrícula:69647/N®.deDiárías:5Vi(cincoe
meia)/Orígem:BELEM/PA/Destino:ANAJÁS/PA/Período:11
á16/12/2017/O^etivo:INSJALAÇAODEEQUIPAMENTOSDE
REDE(SWITCH),IDENTIRCAÇAO,TESTEEATlVAÇAODONOS
PONTOSDEREDELÓGICA

PORTARIAOEDIARIAN°3827/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUIZFERNANDOMONTEIROSENA/Cargo;ANAUSTA
JUDiaARIO/Matrícula:23531/N"ideDiárias:V>(nrvela)/
Origem:BELEM/PA/Destino:MARACANA/PA/Período:12/12/2017

PARATRATARDEASSUNTOSDETREINAMENTO,
EACOMPANHAMENTODOSIATEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN*3828/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUIZFERNANDOMONTEIROSENA/Cargo:ANAUSTA
JUDiaARIO/Matrícula:23531/N®.deDiárias:V}(meia)/Origem:
BELEM/PA/Defino:IGARAPÉA^PA/Periodo:11/12/2017/
Objetivo;REUNIÃOPARATRATAROEASSUNTOSDETREINAMENTO,
IMMjAIVÍTAÇAOEACOMPANHAMENTODOSIATEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN*3829/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARIAADRIANAGOMES/Cargo;CEDIDA/Matrícula:
23531/N®.4eDiárias:'/:(meia)/Orígem;PARAGOMINAS/PA
/Destino;MAEDORIO/PA/Período;18/12/2017/Objetivo:
CERTIFICADODIGITAL,

PORTARIADEDIÁRIAN*3830/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUCYANVICTORDEALMEIDACHAVES/Cargo:
COUBORADOR/Matrícula:99236/N®.deDiárias:6V1(seise
meia)/Origem:BELEM/PA/Destino:SANTAREM/PA/Periodo;
10Â16/12/2017/Objetivo:MINISTRARCURSOBÁSICODE
MEOIAÇAOJUDICIAL,

PORTARIADEDIÁRIAN*3831/2017-SP,07OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARCIADIANARUDASILVAADRIAO/Cargo:
COLABORADORAEVENTUAL/CPF:148.967.452-72/N®.do
Diárias:.6VÍ1(seisemeia)/Orígem:BELEM/PA/Destino:
SANTAREÍVPA/Período:10.416/1272017/0bjetivo:MINISTRAR
CURSOBÁSICODEMEDIfÇAOJUDICIAL

PORTARIAOEDIARIAN*3832/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ANDERSONCOSTARODRIGUES/Cargo:COLABORADOR
EVENTUAL/CPF:148.967.452-72/N®.doDiárias;èVi(seise
mela)/Origem;BELEM/PA/Destino:SANTAREM/PA/.Período:
10à1^12/2017/Objetivo:MINISTRARCURSOBÁSICODE
MEDIAÇÃOJUDICIAL,

PORTARIADEDIÁRIAN*3833/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OHCIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/
N®.deDiárias:Vj(rneia)/Origem:CASTANHAL/PA/Destino:
CONCÓRDIADQPARA/PA/Período;U/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRDIUGENCIAS.,

PORTARIADEDIÁRIAN*3834/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:WEUTONPEDROGOMES/Corgo:OFICIALJUSTIÇA
AVAUADOR/Matrícula:21032/N®.deDiárías;Vt(mela)/
Origem:SANTALUZIADOPARA/PA/Destino:CAPANEMA/PA/
Penodo:13/12/2017/QUetivo:CUMPRIRMANDADOS..

PORTARIADEDIARIAN*3835/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEDEOUVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/
N?.deDiárias;Vi(meia)/Orígem;CASTANHAL/PA/Destino:
SAODOMINGOS^DOCAPIM/PA/Periodo:18/12/2017/Objetivo:
CUMPRIROIUGÊNCIAS.,

PORTARIADEDIÁRIAN"3836/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:IRAKITANDASILVAÊSILVA/Cargo:AUXIUARJUDICIÁRIO
/Matriculo:161918/N®.deDiárías:lVíi.(umaemeia)/
Origem:NOVATIMBOTEUA/PA/Destino:BELEM/PA/Periodo:
10a11/12/2017/Objetivo:CERTIFICADODIGITAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3837/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:.LUISCARLOSBITTENCOURTRAMOS/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:26379/N®.deDiárías;V2(meia)/
Orígem:BELEM/PA/Destino;.IGARAPÉAÇU/PA/Período:
11/12/2017/Objetivo:REUNIÃOPARATRATARDEASSUNTOS
DETRINAMENTO/IMPLANTAÇAODOEACOMPANHAMENTODO
SISTEMAPJe.

PORTARIADEDIARIAN*3838/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome;LUISCARLOSBITTENCOURTRAMOS/Cargo:ANALISTA

DIÁRIOOFICIALNO33518•61

JUDICIÁRIO/Matricula:26379/N®.deDiárias:v,(mela)
/Origem:BELEM/PA/OostiQo;MARACANA/PA/Período:
12/12/2017/Objetivo;REUNIÃOPARATRATARDEASSUNTOS
DETRINAMENTO/IMPLANTAÇAODOEACOMPANHAMENTO00
SISTEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN*3839/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ANTONIODAVIDEPESSOACOUTINKO/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula;161985/N®.deDiárias;!'/>(umae
meia)/Origem;SALVATERRA/PA/Destino;BELEM/PA/Periodo:
18à19/12/2017/Objetivo:CERTinCADODIGITAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3840/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome;EUDESLUIZDASILVACOSTA/Cargo:OFICIALDE
JUSTIÇAAVAUADOR/Matriculo;51276/N®.deDiárias:2</i
(duasemeia)/Origem:BREUBRANCO/PA/Destino:MARABA/
PA/Periodo:11àU/12/2017/Objetivo;CONDUZIRVEICULO
OnCIALPARAREVISÃO

Protocolo:261761

OUTRASMATÉRIAS

TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODOPARÁ
AVISOOEINTENÇÃODEREVOGAÇÃODEUCITAÇÁO

Pregãofletrflnican®D63/WPA/2Q17
OBJETO:Contrataçãodecinpresaespecializadanaprestação
deserviçosdeMANUTENÇAOPREVENTIVAECORRfriVADE
SISTEMASDEAREMPRÉDIOSDOTJPA.
Considerandoaapresentaçãoderecursosobreadecisãode
revogaçãodaSecretariadeAdministraçãodoTJPAemrelaçãoao
retendopregão,fcamosinteressadosintimadosparaoferecerem
contrarrazõesnoprazode5(cinco)diasúteis.
Asmanifestaçõespoderãoserenviadasparaoendereça
eletrônicolicltacaoQitjpa.ius.br.
Belém,14dedezembrode2017.
Pregoeiro.ServiçodeLicitações.

Protocolo:261882
ExtratodaAtadeRegistrodePreçon®.038/2017/
TJPA-Pregão062/2017/TJPA//Objeto;Oobjetoda
presenteataéoRegistrodePreçosparaeventualaquisição
dematerialelétrico,observadasasespecifcaçõesecondiçúes
estabelecidasnoTermodeReferência-anexoIdoedital.//
Empresas:EOERJÚNIORG.LOPES-ME,inscritanoCNPJ/MF
sobon®.15.579.052/0001-31,comsedenacidadedeBelém,
EstadodoPará,áRodoviaArturBernardes,KM09,n®05,CEP:
66825-00,telefone:(91)3258-6292/98010-Í903,e-mall:
rcl.comerclal®hotmall.com,ELÉTRICAMINEIRAOEIRELI-
ME,inscritanoCNPJ/MFsobon».26.032.320/0001-17,com
sedenacidadedeContagem.EstadodeMinasGerais,aRua
CoronelMárioCampos,n».284,BairroDistritoIndustrial,CEP.:
32230-050,(elefone(31)2565-4344,eletrímirwiraoOgmail.
com//J.L.R.ARAÚJOCOMERCIOESERVIÇOS,inscritano
CNPJ/MFsobOn».83.913.665/0001-13,comsedenacidadede
Belém,EstadodoPará,àTravessaJoséPio,n®.545-A,Bairro
UmarizaI,CEP:66050-240,telefone;(91)3204-2601,e-mall:
ellcn(9>Jlrarauto.com.br//MGSBRASILDISTRIBUIDORA
LTDA.,InscritanoCNPJ/MFsobon».25.329.901/0001-52,
comsedenacidadedeTaquaruçudoSul,EstadodoRioGrande
doSul,áRuadoComércio,n°.1055,sala01,CEP:98410-
000,telefone:(55)3739-1017,e-mall:licitacaoOmgsbraslI.
Com.br,//NAUIRESANTONIODOSSANTOSS2286967687,
inscritanoCNPJ/MFsobon®.28.806.187/0001-34,comsede
nacidadedeSaoPaulo,EstadodeSãoPaulo,àRuaDavid
BemGurion,n®.955,apto.32Torre3,BairroJardimMonte
Kemel,CÊP:05634-001,telefone;(llj96631-106,e-mall;
nauiresQivoltele.com.br//PHBDEARAÚJO-EPP,inscrita
noCNPJ/MFsobon®.19.018.948/0001-00,comsedena
cidadedeBelém,EstadodoPará,àRuadaMarinha,n°124,
Bairro;Marambala,CEP:66.620.200,tel.:(91)3085-9224/
99118-8197,e-mail;phbaraulo9outlook.eom//PORTELA
LOGÍSTICAECONTRUÇÕESEIRELI-ME.mscritano
CNPJ/MFsobOn®.16.911.267/0001-70,comsedenacidade
deCampinaGrandedoSul,EstadodoParaná,áRuaJacob
Ferrarini,n®.179,CNJ02,BairroJardimGraciosa,CEP;83430-
000,telefone:(41)3140-6265/3140-6266,e-mail:portela@
grupqportela.com.br,empenhosõgurpoportela.com.br//RM
COMERCIODEMERCADORIASEMATCRIAISLTDA-ME,
InscritanoCNPJ/MFsobon®.20.784.313/0001-95,comsede
nacidadedeFredericoWestphaien,EstadodoRioGrandedo
SuLàRuadoComércio,n°770,subsolo.Centro,CEP;98.400-
000,tel.;(5^5)3744-6243,e-mall:comerciorml^gmall.com//
SOLARISTELEINFOMATICALTDA.,inscritanOCNPJ/MFsob
On°.11.099.588/0001-07,comsedenacidadedeBarueri,
EstadodeSãoPaulo,ãAvenidaSargitário,n®.138,a307,torre
2,AlphavlOeCondeII,CEP:06473-073.telefone:(11)4963-
0186/2425-5153,e-mall;licitacaoesolaristeleinformallca.com.
br//SUL.COMATACAOOEVAREJOLTDA.-EPP,inscritano
CNPJ/MFsobOn®.26.469.541/0001-57,comsedenacidadede
FredericoWestphaien,EstadodoRioGrandedoSul,àAvenidaJoão
MunizReis.n®.644,salaB,BairroSantoInácio,CEP:98400-000,
telefone:,(55)3744-1259,e-mail:sul.comatacadoOgmall.com//
WZUNIÁOAUTOMAÇÃOEELETRICAEIRELIEPP,Inscritano
CNPJ/MFsobOn®.08.772.301/0001-45,comsedenacidadede
FranciscoMoiato,EstadodeSãoPaulo,áRuaAntonioJosédaSilva,
n®.9,BairroJardimSinobe,CEP:07908-120,telefone:(11)4609-
2715,e-mall:comercialewzunião.com.br//Vigência:inicioem
14/12/2017etérminoem14/12/2018//DotaçaoOrçamentária;
ProgramadeTrabalho:02.061.1419.8173,02.061.1419.8174,
02.061.1419.8175(para2017)e02.061.1419.8644,
02.061.1419.8645,02.061.1419.8646,NaturezadaDespesa:
339030;Fonte;0118//Datadaassinatura:14/12/2017//
Responsávelpelaassinatura;FranciscodeOliveiraCamposFilho-
SecretáriodeAdministração//OrdenadorResponsável;SueliLima
RamosAzevedo.

Protocolo:261995
EXTRATODETERMODEAPLICAÇÃODEPENALIDADE
N®.03V2017-OTRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADO
DOPARÁ,órgãodoPoderJudiciáriocomsedenaAvenida


